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			APRESENTAÇÃO


			Enquanto estas páginas iniciais do nosso Atualização litúrgica, que chega vigorosamente à sua sexta edição, estavam sendo redigidas, contemplávamos uma explosão de alegria nos quatro cantos do Brasil, e a razão é mais do que digna de nota: depois de praticamente vinte anos de alegre expectativa, chegou até nossas igrejas a terceira edição típica do Missal romano, a entrar em vigor no primeiro domingo do Advento. O advento desse livro, símbolo da unidade da Igreja, instrumento eucarístico que traduz em modo unissonante a multiplicidade de vozes da Ecclesia orans, suscitou nas arquidioceses e dioceses uma série de eventos de formação destinados ao clero (atualização) e a todo o povo de Deus. Oportunidade singular para o redescobrirmos como resposta orante da Igreja às Escrituras e a essência mais pura da sua ruminação. Oxalá, de fato, ele se torne aquilo que sempre foi: vínculo tipo entre lex orandi e lex credendi; Ordo orationis ou norma retíssima das palavras da oração (textos) e dos gestos da oração (ritos, SC 48); um verdadeiro livro de formação, de estudo, de espiritualidade, um verdadeiro símbolo, e não um simples livro a ser lido, modelo em tudo para a Igreja: na oração, na reverência a Deus, na eclesiologia, no fazer teologia, na forma de pensar a mariologia, a teologia do martírio/testemunho. 


			Este ano, registramos a páscoa definitiva de irmãos e irmãs que dedicaram seu ministério a zelar pela sagrada liturgia no nosso país. Recordamos Maria de Lourdes Zavarez, que, durante longos anos, esteve à frente da Rede Celebra, o frei João Benedito, que estava começando um caminho de comprometimento com a nossa associação, os bispos “Geraldos” Majella e Lyrio Rocha, esse último empenhado até o último suspiro com os trabalhos de tradução do Missal, e o beneditino camaldolense dom Emanuelle, membro da nossa associação. Contemporaneamente, quatro dos nossos membros foram nomeados para um especial serviço à liturgia da Igreja no Brasil (CNBB): dom Hernaldo Pinto Farias, para a presidência da Comissão Episcopal para a Liturgia; Fr. Luis Felipe Marques, nosso atual vice-presidente, para a assessoria do setor pastoral litúrgica; Raquel Tonini Rosenberg Schneider, para a assessoria do setor espaço litúrgico; e Pe. Jair Oliveira Costa, para cuidar do setor música litúrgica. É festa no céu e na terra também!


			Finalmente, neste ano, rendemos graças a Deus pelo sexagésimo aniversário da Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium sobre a sagrada liturgia (SC), promulgada no dia 4 de dezembro de 1963. Nossa associação antecipou-se e abriu em grande estilo o tempo de preparação do particular evento celebrativo dos sessenta anos da SC. Esse foi o tema da nossa 34ª Assembleia e 8ª Jornada de Liturgia (a celebração dos sessenta anos da Sacrosanctum Concilium), celebradas entre os dias 23 e 27 de janeiro de 2023, na cidade de Palmas, no Tocantins, cujo resultado está recolhido nesta obra que agora temos a honra de apresentar. Como se deduz do sumário, a presente obra que o caríssimo leitor tem agora nas mãos se compõe de catorze estudos de elevadíssimo valor científico e pastoral que, para a fluidez da leitura e da organização temática, estão agrupados em três seções: a primeira se ocupa da história da SC, da sua recepção e dos seus frutos em terras brasileiras; a segunda é destinada à reflexão teológica sob duas vertentes afins, fortemente assinaladas pela constituição: eclesiologia e sacramentologia; finalmente, a terceira se ocupa de três expressões artísticas que um tempo se consideravam a serviço da liturgia, mas agora as entendemos “litúrgicas”, a saber: a música, a arquitetura e a iconografia.


			O artigo que abre esta obra é nosso; nele tratamos da história, das fontes e da teologia da SC, da qual pretendemos dar uma visão panorâmica. O texto pode ser dividido em dois momentos: o primeiro, dedicado à história da redação da Constituição De sacra liturgia, e o segundo, à sua apresentação, capítulo por capítulo. A conclusão é muito breve. O texto, na primeira parte, se abre apresentando os anseios de reforma que estiveram presentes nos séculos que sucederam o Concílio de Trento e que encontraram os primeiros indícios de resposta mais sistematizada com o movimento litúrgico. Em seguida, passa a tratar do anúncio e convocação do concílio em 1959, que levou à preparação da máquina motriz do maior evento da Igreja no século XX. 


			Na chamada fase antepreparatória, foram recolhidas sugestões de temas a ser tratados no concílio por meio de consulta a todos os bispos dos cinco continentes, além do parecer das universidades romanas e não romanas e dos dicastérios que compõem a Cúria romana. Como seria de esperar, o tema da liturgia estava entre um dos principais. O Brasil teve uma participação mais que significativa nas respostas. Recolhido e catalogado o material por temas, deu-se início à fase preparatória, assinalada pela formação das comissões  e subcomissões para a redação dos documentos que seriam discutidos durante as sessões do concílio. A constituição sobre a sagrada liturgia foi o primeiro esquema a ser apresentado à discussão por vontade do Santo Padre, sendo aprovada no dia 4 de dezembro de 1963 por 2.147 votos a favor e apenas 4 contra. Encerrava-se a terceira fase da história do documento. 


			A segunda parte do artigo faz ver como os temas teológicos apresentados pela constituição em cada um dos seus sete capítulos foram longa e cuidadosamente preparados por sessenta anos de história passados antes do concílio pela redescoberta da teologia litúrgica por parte do movimento litúrgico.


			O texto do segundo capítulo saiu da hábil pena do professor Damásio Medeiros, intitulado “Resgate histórico da acolhida da Sacrosanctum Concilium no Brasil”. O autor começa sublinhando que a tarefa a ele confiada deve levar em consideração a história como “uma realidade ampla, complexa e convergente, contextualizada na fermentação cultural, eclesial e política daqueles anos, seja no continente latino-americano, seja no Brasil”. Para alcançar seu objetivo, o experimentado salesiano estrutura seu texto em três partes, correspondentes a três etapas históricas, a saber, “o período da tradução e adaptação dos textos litúrgicos; o período da reflexão teológico-litúrgica, e o período do compromisso permanente com a inculturação litúrgica”.


			O primeiro período, iniciado em 1965, sob a batuta do beneditino dom Clemente Isnard, abriu-se com a tradução do Ordo Missae, sendo guiado por questões do tipo fundamental: a reflexão se o fim último do trabalho seria simplesmente traduzir palavra por palavra ou adaptar de modo geral à índole do povo brasileiro. O autor recorda que, com o nascimento da Comissão Episcopal para Exame e Aprovação das Traduções dos Textos Litúrgicos (CEEATTL), a primeira formação da atual CETEL, o processo de tradução e adaptação dos textos litúrgicos fez vir à luz o Missal romano (1973 e 1992), enquanto, contemporaneamente, trabalhava-se na tradução do Pontifical, do Ritual e da liturgia das horas. Conclui essa primeira parte recordando que a publicação brasileira da terceira edição típica do Missal romano se caracteriza, atualmente, como a última fase dessa história que, concomitantemente, sinaliza o início de um novo período.


			O segundo período, para o autor, é de significativa importância, porque coloca os liturgistas do Brasil em sintonia com a teologia litúrgica desenvolvida pelo movimento litúrgico e recebida pelo Concílio Vaticano II. A obra de reflexão teológica em torno do dado litúrgico, de quem Ione Buyst é a figura icástica, tem seu fundamento a partir da compreensão de Sacrosanctum Concilium 48, o que gera no Brasil um tipo de reflexão que se coloca na escola do rito como sujeito/fonte do intellectus fidei, à luz de quanto a Igreja latino-americana tem apresentado como forma de lex vivendi de uma fé (lex credendi) expressa de maneira particular no celebrar (lex orandi). O terceiro e último período é, talvez, mais evidente do que os precedentes, um tempo aberto e inacabado. A partir da perspectiva antropológica, a Igreja no Brasil tem se demonstrado pioneira em certas frentes de verdadeira inculturação da liturgia. O autor indica ao menos dois elementos significativos: o Ofício divino das comunidades e o método mistagógico para o ensino da liturgia. Como o próprio autor denominou, a sua conclusão é aberta e mais provocadora do que “conclusiva”. O texto do professor Medeiros aparece carregado de esperança para as novas gerações de liturgistas, além de indicar uma série de chaves de leitura para “o amanhã da liturgia”.


			Uma pérola de valor inigualável, daquele tipo pelo qual vale a pena vender tudo para conquistar (cf. Mt 13,45-46), é o texto do redentorista padre Rodrigo José Arnoso Santos, cujo título já desperta uma curiosa euforia: “Sacrosanctum Concilium e o próprio para a Igreja do Brasil”, nosso terceiro capítulo. O texto é resultado de uma seríssima e acurada pesquisa. O manuscrito, agora publicado, parte da história e da teologia do culto dos santos e beatos, embasado a partir de uma inquestionável bibliografia, onde demonstra sobretudo a centralidade do mistério pascal, que liberta tal culto de toda e qualquer tendência de tipo mágico ou idolátrico e desemboca na questão relativa ao calendário. Introduzido o tema do calendário, a autor desenvolve as indicações conciliares concernentes a sua reforma, recordando que “a reforma litúrgica promovida pelo Concílio Vaticano II se configurou como um momento oportuno para a recuperação da centralidade do domingo e da teologia do mistério pascal, para a vida litúrgico-espiritual da comunidade eclesial”. Num terceiro momento, discorre o jovem estudioso sobre a proposta de (re)organização do calendário romano, no tocante à celebração dos santos e beatos, concretizada com a publicação das Normas Universais do Ano Litúrgico e Calendário Romano Geral, de 21 de março de 1969, que acompanha(va) a Instrução Geral do Missal romano. Tais “normas” visavam também equilibrar a relação entre celebrações universais e a memória dos santos e beatos das Igrejas locais, sem perder nunca de vista a centralidade do mistério pascal, para toda a vida litúrgica da Igreja.


			A quarta parte do texto recebeu um título muito sugestivo: “Traços da santidade em terras brasileiras”. O padre Arnoso parte do princípio de que “a santidade no Brasil assume muitas feições, isto é, de padres, religiosos, religiosas, leigos e leigas, que, em meio às intempéries da vida, souberam viver uma existência verdadeiramente evangélica”. A partir dos fundamentos postos pela Gaudete et Exsultate do papa Francisco, o autor apresenta as sete celebrações já inscritas no próprio do Brasil, que encontramos no Missal romano, seguidas de perto pelo elenco dos treze beatos brasileiros que ainda não foram incluídos no calendário litúrgico.


			Na conclusão, o autor recorda que esse tipo de estudo é ainda muito “neófito” entre nós e que uma das suas dificuldades é a escassez de fontes, evidenciando a necessidade de um arquivo nacional que possa viabilizar a propagação dos santos e beatos autóctones. O padre ainda sublinha que o estudo dos formulários litúrgicos para a celebração dos santos e beatos brasileiros “continua sendo um enorme campo a ser desbravado”. São nossos votos que, a partir desse estudo precioso do padre Arnoso, surjam em nossas terras de Santa Cruz, entre os jovens liturgistas, o ardente desejo do estudo com o objetivo de extrair desse tesouro de santidade brasileira riquezas para a maior glória de Deus e a santificação do seu povo.


			“A Sacrosanctum Concilium e a celebração da Palavra” é o título do quarto capítulo, obra do padre Ademilson Tadeu Quirino. O autor começa evidenciando quanto a SC valorizou a celebração da Palavra de Deus, especialmente aos domingos e dias festivos, nas grandes vigílias e na liturgia das horas. Ademilson recorda que o ato de escuta da Palavra de Deus, no dia que lhe é consagrado, tem força sacramental e se configura como verdadeira ação litúrgica que conduz o crente àqueles dois movimentos que perpassam toda e qualquer forma de celebração litúrgica: ascendente, glorificação de Deus, e descendente, santificação dos homens. Essa forma celebrativa, que encontrou húmus fértil na América Latina, em grande parte por causa do protagonismo leigo, contribui de forma significativa para que as comunidades que não têm a possibilidade de celebrar a Eucaristia mantenham viva a consciência do dia do Senhor. Infelizmente, essa forma celebrativa está ligada à ausência de ministros ordenados, o que faz com que tais celebrações se tornem uma espécie de “missa incompleta”. Embora o autor não se encaminhe nessa direção de análise, é sempre conveniente recordar que o concílio dá a essa forma celebrativa um caráter de autonomia. 


			Num segundo momento, o autor apela para a tradicional prática da lectio divina, a partir de uma fecunda documentação magisterial, apresentando-a como meio eficaz de espiritualidade, pessoal e comunitária; de desenvolvimento daquele suave e vivo afeto pelas Sagradas Escrituras (cf. SC 24; IGMR 101); e como eficaz subsídio para a preparação da celebração dos divinos mistérios. Encaminhando-se numa direção conclusiva, o autor apresenta/analisa perspectivas de fomentação do estudo da Sagrada Escritura e de promoção da celebração da Palavra de Deus, recordando que, para a grande maioria dos fiéis, a liturgia é o único lugar para um contato efetivo com os textos da Sagrada Escritura e insistindo na necessidade de uma formação de caráter bíblico-litúrgico que se destine a todos os que, em força do batismo, são sujeitos das ações litúrgicas.


			O quinto capítulo da nossa obra abre a segunda seção do livro, e o que poderíamos chamar de quarta fase da SC, ou seja, sua atuação e contribuição para a reflexão teológica e a santificação da Igreja. O texto do professor Pe. Washington Paranhos, intitulado “A nova visão eclesiológica e o dado celebrativo”, que corresponde ao segundo capítulo, já na introdução, aponta que a reflexão teológica do movimento litúrgico aportaria, necessariamente, a uma eclesiologia indispensavelmente litúrgica, dado que a liturgia é, por natureza, visceralmente um dado eclesiológico. Dadas a amplitude e a complexidade do argumento, o autor usa três caminhos de abordagem, a saber: 1) devido à dissociação acontecida ao longo do segundo milênio entre eclesiologia e liturgia, a primeira tentativa é da sua (re)aproximação por meio do tema central da reforma litúrgica, isto é, da participação ativa; 2) com o divórcio entre a teologia e a liturgia, tudo se concentrou mais no poder que a Igreja tem de fazer a Eucaristia, esquecendo-se daquele modo de fazer teologia dos Padres, em que é a liturgia in genere e a Eucaristia in specie a constituir a Igreja. Recuperado o axioma “A Eucaristia faz a Igreja”, do jesuíta francês Henri de Lubac, seu confrade brasileiro discorre sobre as implicações eclesiológicas nele contidas, sobretudo para as dimensões da comunitariedade e revitalização do lugar tenente da ritualidade da liturgia. O autor não se limita a uma análise meramente noética da temática, mas o faz por meio de uma investigação documental aguda e de observações concretas do Ordo Missae. Na última parte, a parte 3, o autor continua jogando em casa, chamando em causa outro jesuíta, o papa Francisco, relembrando que a renovação de uma Igreja que deve se entender sempre mais em saída não pode se dar enquanto existir uma liturgia que se move na contração. O autor, na conclusão, aponta três consequências fundamentais da “eclesiologia ritual”: a necessidade de uma constante formação litúrgica, para a manutenção da fidelidade ao princípio/espírito do concílio; a missionariedade, para a unidade da Igreja; e a descentralização em busca das realidades periféricas existenciais, para que a comunidade celebrante possa viver [d]a humanidade da liturgia. 


			O tema da eclesiologia retorna no capítulo sexto, escrito com maestria pelo padre Ronny Santos de Abreu, com uma particular atenção a um aspecto que toca a protógene da Igreja em si mesma e que voltou à tona nos últimos anos: a sinodalidade. “Sacrosanctum Concilium e a eclesiologia conciliar: por uma liturgia sinodal” é o título do texto do teólogo sistemático. O texto se abre voltando os olhos para os acontecimentos históricos de capital importância que tiveram como ponto culminante a constituição litúrgica: a atuação do movimento litúrgico e a reforma chamada “piana”, porque promovida pelo papa Pio XII. Em seguida, o autor passa a indicar temas de eclesiologia “profetizados” em SC e encarnados na Lumen Gentium. O tema do mistério encabeça essa seção, segundo o esquema clássico da sacramentalidade desenvolvido pelos teólogos do concílio e muito bem expresso nos números 5-14 de SC. Tudo nasce do desejo do Pai de salvar a todos, por isso envia o Filho, que, por sua vez, envia a Igreja, assistida pelo Espírito Santo, a anunciar e atuar na salvação por meio da pregação e da liturgia. Assim, a liturgia entra diretamente como continuidade do projeto inicial. Disso decorre o fato de o concílio não se preocupar em dar uma definição de liturgia, mas de colocá-la na perspectiva da historia salutis. O tema da Igreja “povo de Deus” está no coração não só da Lumen Gentium, mas de todo o concílio, por isso “o Vaticano II optou por dar centralidade a um conceito eclesiológico que expressa tudo aquilo que é comum a todos os batizados. A Igreja povo de Deus, cujo cerne é o sacerdócio comum, estabelece a comum dignidade batismal de todos os seus membros, sem nenhuma distinção”. Sem nenhum subterfúgio retórico, o autor introduz nesse ponto o tema basilar do sacerdócio comum como a chave de leitura tanto para o substantivo (“liturgia”) quanto para o adjetivo que o qualifica (“sinodal”). Aviando-se à conclusão, o autor evidencia quanto o concílio, em linha de continuidade com a proposta do movimento litúrgico, encontrou na participação ativa dos fiéis a sua ocupação, como retorno às fontes, a sua missão de promoção (reforma geral da Igreja) e finalidade principal, simbolicamente evidenciada pelo exercício do sacerdócio comum na liturgia por meio de uma celebração multiministerial.


			Reclama uma atenção redobrada dos leitores o texto do Fr. Luis Felipe Marques, o sétimo capítulo, intitulado “Sacrosanctum Concilium e a forma ritual dos sacramentos”. De forma enérgica, na introdução, o autor sublinha imediatamente a necessidade de superar três atuais desafios para que se dê o retorno a uma leitura verdadeiramente saudável da Sacrosanctum Concilium; o primeiro deles é o da hermenêutica, fortemente atacada na última década por todo tipo de perversão de característica contrarreformista, que foge do princípio da unidade na catolicidade cum Petro et sub Petro, enfaticamente sublinhado pelo papa Francisco em Desiderio Desideravi; aqui o autor corrobora o que foi desenvolvido no capítulo anterior; o segundo está ligado à pragmática, que diz respeito basicamente a uma leitura da Sacrosanctum Concilium iluminadora da reforma, mas não iluminada por ela; e o terceiro, de caráter epistemológico, que pode levar a uma visão unilateral que faz com que a constituição pareça ter fim em si mesma, o que esterilizaria a reforma e o fim para a qual aquela está ordenada. Feita a advertência, o autor aplica a correta leitura da constituição com fineza sutil, própria do teólogo esperto, ao evidenciar a passagem que provoca a mudança paradigmática na questão sacramental: a mediação ritual como forma narrativa atuante da história da salvação. 


			O autor sublinha, na primeira parte do texto, que o concílio, no tocante à sacrementologia, sobretudo, não tem a pretensão de uma definição cirúrgica dos sacramentos, especialmente quando pensados ainda, infelizmente por muitos, dentro das categorias escolásticas redutivas de matéria, forma e ministro, mas os apresenta segundo a ordem bíblico-patrística do mistério, narrado pela Sagrada Escritura e continuado pela Igreja. Não menos desafiadora é a leitura da segunda parte, em que o frade conventual aponta duas passagens significativas: a inescusável e exigentíssima transição de nível na teologia sacramentária tanto no tocante à pragmática (agir) quanto à metodologia (compreender), as quais devem andar sempre pari passu, recordando que especialmente essa última se faz somente como um processo lento e nem sempre gradual, diríamos nós por vezes doloroso; o retorno a uma sacramentalidade fundamental na qual está inserido o setenário. Finalmente, na conclusão, após indicar cinco elementos constitutivos do caminho para reatar os laços do conúbio entre teologia dos sacramentos e liturgia, o autor reconhece, com o lúcido realismo que lhe é peculiar, que “o acolhimento de uma teologia sacramentária a partir da liturgia ainda não tem sido satisfatório, em particular quando deixamos em aberto o ensinamento dos sacramentos para aqueles que não caminham na direção de uma teologia litúrgica que tomou forma na Sacrosanctum Concilium”. 


			O estudo do padre Antonio Elcio de Souza, carinhosamente chamado por todos de padre Pitico, que tem por título “A vivência sacramental da fé: desafios e caminhos”, em certo sentido decanta ou encarna as ideias do frade conventual do capítulo precedente. O texto desse oitavo capítulo é todo voltado à pastoral dos sacramentos. O autor parte da fenomenologia da celebração, apontando, a partir de análises não muito distantes no tempo, que a pastoral litúrgico-sacramental ainda se alimenta, em boa parte, de uma mentalidade pré-conciliar, para não dizer anticonciliar, sob determinados pontos de vista; de um estilo de “sacramentalização devocional”, em que impera a distância entre teologia e práxis. Embora a linguagem do autor seja de tom positivista, ele não deixa de constatar que tal prática não provoca no povo sacramentalizado, entenda-se também efetivamente não evangelizado, o “sentimento” de membresia, de pertença. Essa constatação leva o autor a procurar respostas metodológicas para o processo de desagregação eclesial que se arrasta, mesmo depois do Concílio Vaticano II. A primeira das propostas responsivas é apresentada a partir do recurso à dimensão antropológico-querigmática dos sacramentos, ou da estreita correlação entre evangelização e sacramento. Para tal propósito, parte-se da dinâmica da sacramentalidade por imagem que estrutura SC 5-7: para a salvação do gênero humano, Deus envia seu Filho como sua imagem; este, por sua vez, envia a Igreja, seu corpo, sua imagem, para manifestar a plenitude do amor do Pai derramado sobre cada homem e mulher desde a criação. Faz-se, portanto, mister entrar no dinamismo celebrativo do sacramento para colher a força comunicativa do Evangelho, que não é outra coisa senão o sacramento como lugar de encontro. Para tanto, é de capital importância que cada participação sacramental seja precedida de uma adequada evangelização, pois a não compreensão da dimensão teoantropológica do sacramento promove a permanência de uma prática redutiva da sua pastoral. É preciso, então, recuperar a dimensão simbólica do sacramento como festa comunitária da fé. Nela está a segunda resposta.


			Para o autor, “a categoria da festa, na teologia sacramental, permite afirmar a precedência da graça, a liberdade de Deus, que atua através dos sacramentos, mas pode livremente atuar quando e como quiser para a salvação humana”. Infelizmente, a exclusão da dimensão festiva do rito fez dele uma situação anômala que se coloca entre dois momentos festivos: a euforia da preparação e a alegria da superação, empobrecendo a vida de sacralidade e o sagrado de vida. A recuperação da dimensão simbólico-festiva do sacramento – achamos que podemos sintetizar assim toda a ideia do padre Pitico – faz com que não exista somente uma “pastoral dos sacramentos”, pois transforma os sacramentos em autêntica pastoral.


			O noto teólogo português Ângelo Cardita nos presenteia com um estudo intitulado “Sacrosanctum Concilium e o problema da transmissão religiosa num mundo pós-tradicional”, nosso nono capítulo, cujo objetivo é a reelaboração da questão da recepção da SC. Para o autor, a questão da recepção ou não da liturgia revisitada pelo concílio vai além do dado da recepção da forma celebrativa ou da aceitação do livro litúrgico qual modelo da (nova) prática, e aporta uma demanda mais estruturante da vida do crente, que, olhando para o concílio e para si mesmo, se questiona se tal evento teve/tem a força de operar na sua identidade de crente um processo de recomposição.


			O autor inicia seu percurso indagando sobre o que se coloca realmente na raiz da aberta resistência e atual oposição à SC. A partir de um percurso dialogante entre história, teologia e literatura, ele endereça a perscrutação à questão da forma celebrativa. O autor identifica na incorreta transmissão da obra e da mensagem do concílio a causa primária de tais rejeições. Depois passa imediatamente a identificar as formas expressivas com as quais se materializa tal descrédito, analisando-as com refinada lucidez, como lhe é peculiar, e identificando-as sob as vertentes da sociologia, caracterizada pelo conflito dos afetos, em poucas palavras, e da ideologia, abertamente de tipo apologética. Desse ponto em diante, a questão passa a ser abordada a partir da ótica da dissonância cognitiva, daquele mal-estar que a pessoa experimenta diante do conflito existente entre o que pensa, o que sente e o que opera de verdade.


			O tema se torna complexo, o que exigirá do leitor um olhar atento às passagens e à linguagem, quando o autor apresenta os pontos passíveis de aceitação da parte dos que navegam nas águas da vertente sociológica e que “se contrapõem” aos que se identificam com a vertente ideológica ou nela são enquadrados. Depois, a análise se inverte, porque “também existe a combinação da aceitação ideológica com a recusa sociológica”. Nesse ponto, o teólogo chega ao ponto fulcral do seu estudo: o problema da transmissão da fé, num mundo identificado como “pós-tradicional”. Com uma boa base documental, o autor passa a analisar o que fora chamado de “hipótese vovó”, que justificaria um tipo de transmissão da fé que salta a geração de transição, isto é: a geração censurante do concílio, por causa do estilo de vida pós-moderno, teria recebido a fé das avós, cujas memórias da forma (da fé professada e celebrada) são precedentes ao concílio.


			O teólogo português não entende dar uma resposta matemática à questão, e propõe uma releitura da SC a partir da “proposta de tipologia das trajetórias de construção da identidade religiosa elaborada por Danièle Hervieu-Léger”, socióloga francesa especializada em sociologia da religião, fundamentada sobre quatro regimes: “de temporalidade, espacialidade, verdade e autoridade”, que devem necessariamente inter-relacionar-se para que incidam “sobre as estratégias de transmissão religiosa e, mais particularmente, de formação litúrgica”. Na conclusão, o autor aponta ser a compreensão de antagonismo entre os “regimes” por parte dos recipientes do concílio, identificados como “progressistas”, e recusantes, identificados como “tradicionalistas”, sintetizados em verdade e autoridade, a causa da impossibilidade da construção de uma linguagem crente e da estruturação das identidades religiosas. Finalmente, a partir do método da supracitada antropóloga, é apresentada ao caro leitor uma proposta de formação litúrgica a partir da “tipologia dos regimes de construção da identidade crente”.


			A linguagem musical, à qual a SC dedica todo o capítulo seis, tem encontrado sempre um espaço privilegiado de reflexão na nossa coleção Atualização litúrgica.1 Este ano, os já conhecidos Adenor Leonardo Terra e Pe. Jayder Oliveira dos Santos tratam do tema “O hino Glória a Deus nas alturas na celebração eucarística”, abrindo, com o décimo capítulo, a terceira e última seção desta prestigiosa obra. 


			Já no início, os autores indicam os objetivos do texto – aprofundar o sentido teológico-litúrgico do Glória e as questões em torno da composição musical e do uso para a celebração eucarística – e o seu fim: contribuir para a promoção da participação ativa dos fiéis nesse rito da missa, além de “oferecer elementos para o trabalho dos compositores e dos grupos de cantores das comunidades na escolha de composições para seu repertório”. Os autores partem do dado histórico, analisam a estrutura e o conteúdo teológico-litúrgico do texto e, finalmente, se debruçam sobre uma concreta composição musical amplamente usada no Brasil. 


			Na primeira parte do estudo, os autores demonstram documentalmente o percurso histórico da gênese do texto em questão, sobretudo a migração do seu locus nativitatis, o ofício das vigílias, para o contexto da liturgia eucarística, encontrando estabilidade na liturgia romana a partir do século IV, e sua ampliação a todos os tipos de missas festivas, no século XI. Na segunda parte, os autores esquadrinham o hino frase por frase evidenciando aspectos históricos, teológicos e dogmáticos pastorais. Esse último aspecto constitui o tema da terceira parte do texto, em que os autores partem da premissa da insubstituibilidade do texto. Esclarecida a questão, passa-se à análise de uma paráfrase por demais fiel ao texto e ao espírito originais do venerável hino, cantada no Brasil desde os anos 1990, e apresentada como “texto alternativo”. Os autores, na conclusão, deixam claro que não pretendem uma comparação qualitativa, mas equivalente, entre os textos, sem fins de legitimação. Terminada a análise textual, passa-se a apresentar, a partir da perícia musical dos autores, uma proposta/análise de melodia para o texto como se apresenta no Missal romano, com a consciência de não pretenderem “fornecer à Igreja no Brasil um modelo de composição que sirva como único paradigma composicional possível para o Glória”, embora tenham a esperança de que tal “modelo” “sirva como um parâmetro (dentre outros) que norteie novas composições”.


			Aline Roberta de Souza Bonato, Anderson Cata Prêta e Juliana Mara da Silva Matos são jovens musicistas que trabalham na área da educação musical e musicoterapia, e com uma linguagem toda própria, nesse décimo primeiro capítulo, abrem para nós, liturgistas e teólogos, um mundo muito pouco explorado e com o qual temos a urgência de um diálogo cientificamente embasado: a tipologia aplicada à música, que os músicos que se abrem ao diálogo com a ciência litúrgica, conjugando quatro termos gregos, batizaram de diatipologospraxia; o capítulo, portanto, intitula-se “Sacrosanctum Concilium e a fomentação de diatipologospraxia com música na ação litúrgica”.


			Os autores partem do princípio de que a música age no corpo e para além dele, atingindo o ser humano também em sua consciência, o que coloca a musicalidade para além do aspecto lúdico como linguagem comunicacional entre pessoas, de tal modo que cada pessoa tem sua particular identidade musical. Assim, a música como ferramenta comunicativa, uma particular forma de linguagem, precisar ter melodias que comuniquem de forma organizada e objetiva e não criem subjetividades idiossincráticas fechadas, claustrofóbicas. É na dimensão dialógica que os subsistemas neurais são majoritariamente estimulados. Aqui, a música in genere entra em perfeita consonância com a liturgia, graças ao seu estilo próprio de constante diálogo como elemento participativo.


			Os jovens musicistas partem do princípio de que a liturgia é essencialmente diálogo entre emissores e destinatários que se alternam de forma cíclica, no qual um e outro ocupam, de acordo com a ação ritual, essa ou aquela função. A partir dessa premissa, o estudo evidencia como os quatro dialogantes – assembleia, presidente, “solista” e grupo de cantores – podem ser qualificados, a partir de referências e análises textuais. Na última e mais instigante parte do capítulo, os autores apresentam a pastoralidade do método músico-comunicacional, ressaltando inicialmente como certa “mundanização” estilística levou a um crescente declínio da dimensão simbólica residente na “responsoralidade” que faz parte da genética da liturgia. O typos do diá – lógos da liturgia católica se revela numa práxis que abunda que lhe é conatural: os responsórios, as litanias, as antífonas, as aclamações, os tropários e os “meditativos-predispositivos”, como também nas formas do uníssono, da polifonia e das execuções hínicas. Finalmente, os “bravi maestri” dão prova de que não só o conteúdo, mas também a forma das “diferentes práticas da ação litúrgica [...] promovem e testificam, por meio do canto, a primazia do diálogo e fazem de todo batizado [...] membro de um único corpo (Cristo-Igreja)”.


			“Sacrosanctum Concilium e o espaço litúrgico do batistério” é o texto da arquiteta Kátia Pezzin, nosso décimo segundo capítulo. Já na introdução do argumento, a arquiteta capixaba chama a atenção para o mal da desvalorização da dimensão ritual do batismo quando vem desconsiderada ou esvaziada de significação simbólica sua dimensão espacial. Na base da argumentação está a constatação multissecular de que, na estrutura do símbolo, a insignificância do significante obscurece ou até mesmo cancela o significado, obrigando o “catequista” a se submeter ao recurso do alegorismo. A autora, com o objetivo de dar sentido a seu argumento de base, recorre, antes de tudo, ao dado histórico da celebração eclésio-espacial do batismo, passando, em primeiro lugar, desde a Sagrada Escritura até a Igreja pré-constantiniana, ordenada segundo os ditames espaciais da domus ecclesiae. Com o advento do cristianismo como religio legalis e depois officialis, aparecem as chamadas casas de batismo como “a criação arquitetônica mais extraordinária e poética” do período paleocristão. As diversas mudanças histórico-pastorais, teológicas e rituais do batismo levaram os períodos sucessivos a ser testemunhas de mudanças consideráveis, especialmente com a concessão moderna de essencialidade sacramental que resultou na drástica redução ícono-simbólico-espacial.


			Depois de uma ampla e bem documentada apresentação das linhas gerais da teologia do batismo, a autora apresenta o tema da fonte batismal nos documentos do Concílio Vaticano II, partindo, obviamente, da constituição sobre a sagrada liturgia e em dois Ordines fundamentais, o RICA e o Ritual de bênçãos. Passando pelo Guia pastoral litúrgico da CNBB, chegamos ao coração da pesquisa: os batistérios depois do Concílio Vaticano II. A autora apresenta como as proximidades da entrada das igrejas devem ser o lugar significativo para a localização do espaço batismal, visto ser esse a entrada para a vida eclesial, ou outro “lugar adequado, conforme a realidade de cada comunidade, a arquitetura da igreja, a disposição da assembleia e a forma como a comunidade celebra dignamente esse sacramento, seguindo todas as recomendações do Concílio Vaticano II”. Seguindo, entre outros, o critério da visibilidade, são apresentadas duas experiências-modelos que se encontram em Castanhal e Colatina, como atuação de projetos segundo ditames rituais registrados nos livros litúrgicos, quais modelos da prática – nesse caso, inclusive, da prática edilícia. 


			O texto de outra arquiteta e teóloga, Raquel Tonini Rosenberg Schneider, dialoga com o precedente e com toda a segunda seção da obra, a partir de uma reflexão mais que atual porque denunciada decrescida por Guardini e retomada pelo papa Francisco em Desiderio Desideravi: o tema do simbólico, particularmente aplicado, a partir dos princípios gerais, à igreja de pedra para chegar à compreensão da Igreja de batizados-crismados. O título do décimo terceiro capítulo é particularmente sugestivo: “Arquitetura-arte da igreja de pedra, uma via de formação integral do ser humano”. A autora inicia seu magistral discurso apontando, a partir dos documentos conciliares, e não somente, a uterina relação entre o edifício construído para acolher a Igreja e a identidade da própria Igreja que o habita. O estudo adverte-nos imediatamente de que a eclesiologia implicada em tal discurso encontra seu fundamento somente se está sedimentada no aspecto próprio da antropologia do símbolo e das suas linguagens.


			A partir desse ponto, a autora parece convidar o caro leitor a abandonar os espaços iluminados por luz artificial e a dirigir-se à escuridão luminosa de uma noite estrelada para observar o firmamento, para gerar a consciência de que “a vida depende do céu”. Essa “consciência rende, pois, ao ser humano a compreensão de sua dependência do alto e interdependência com a criação”. Com a observação curiosa dos movimentos dos astros feita pelos antigos, identificaram-se dois elementos simbólicos: o círculo como imagem da perfeição divina e da sua habitação, e o quadrado como ícone da habitação da humanidade, a terra. O espaço sagrado, a igreja de pedra, seria, de acordo com a simbologia tradicional, uma forma de colocar em harmonia dialogante essas duas realidades, um espaço de relações. Depois de apresentar “A identidade e a natureza da igreja de pedra”, a arquiteta e teóloga passa a descrever a força central do altar para a edificação das duas realidades de igreja que dele nascem (movimento axípeto) e para ele se encaminham (movimento axífugo). 


			A autora, usando uma linguagem altamente refinada, rica em delicadas passagens, como em pinceladas em tons pastel, demonstra como existe nos mais diversos autores uma unanimidade em identificar essa pedra-altar-mesa central como regente de toda a ação litúrgica gestante primária de toda e qualquer forma de arquitetura, inclusive humana, e arte habitante ao seu redor. A ação pastoral do ministério do arquiteto e do artista de igrejas reside no fato do desenvolvimento da capacidade de “imaginar” (transformar em imagem) com sua arte, cada um a seu modo, mas contemporaneamente, o edifício-igreja qual símbolo das realidades celestes e imagem da Igreja peregrinante e (a)temporal. Precisados esses aspectos de caráter metodológico, o texto se torna uma verdadeira mistagogia, seguida de indicações eclesiológico-pastorais. A breve, mas substanciosa, conclusão “recapitula”, voltando ao tema inicial relido como uma grande doxologia.


			O décimo quarto artigo do nosso volume é de autoria do Pe. Diego Willian dos Santos, que, a partir de um estudo de caso – a reforma e o projeto iconográfico do artista de igreja Claudio Pastro na catedral de Itapeva, executado entre os anos de 1986 e 1992 –, desenvolve o tema da iconografia como uma forma de presença no espaço celebrativo, com especial atenção à imagem do Pantocrator. O estudo intitula-se “Cristo Pantocrator: o encontro com uma presença”.


			Terminada a apresentação das razões teológico-pastorais dos elementos constitutivos da reforma e do projeto iconográfico da supracitada catedral, o autor passa a descrever com detalhes o simbólico de cada traço de um Pantocrator, compreendido como o regente de todas as coisas. Depois desse amplo proêmio, o autor entra no cerne da sua pesquisa. Tudo amplamente documentado, o ícone é apresentado como “uma manifestação, mais do que uma representação”, o que, segundo o autor, o “diferencia da imagem, uma vez que esta busca retratar os personagens, tendo por base as características físicas, biológicas que eles tiveram aqui nesta terra”. A partir desse ponto, é chamada em causa a linguagem simbólica, única capaz de habilitar à compreensão dessa forma de arte, porque ela se dá na liturgia, toda ela simbólica.


			O autor conclui recordando que a recorrência do sexagésimo aniversário da SC é uma excelente oportunidade para retificar o convite dirigido a toda a Igreja para entrar num processo de educação para a melhor compreensão do espaço celebrativo como lugar da transmutação do olhar, para que, pela “escola de contemplação” que se faz estando diante do ícone, com um olhar transfigurado, possa ver todo o criado para além dele mesmo.


			Concluímos nossa apresentação agradecendo. Agradecemos aos autores pelos estudos que demonstram sua maturidade intelectual e pastoral – o que muito nos alegra, por vermos uma multidão de jovens talentosos que colocam à disposição da Igreja, de modo ministerial, os dons recebidos e desenvolvidos. Agradecemos aos leitores e leitoras assíduos pelo incentivo à pesquisa, bem como a tantos outros parceiros que tornaram possível que mais esta obra chegasse às nossas mãos. Desejamos que os esforços conjuntos e o amor pela ciência litúrgica se configurem como aquela força propulsora que nos encaminha a todos rumo ao mistério pascal de Cristo, celebrado na liturgia per ritus et preces (SC 48), cume e fonte de toda a vida e o agir da Igreja (SC 10).


			Vosso, no Cristo todo nosso,


			Memória de São Jerônimo, presbítero e doutor da Igreja, 


			Olinda, 30 de setembro de 2023


			Dom Jerônimo Pereira, OSB


			Presidente da Associação dos Liturgistas do Brasil 
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			Capítulo 1


			Sacrosanctum Concilium: entre história, fontes e teologia


			Dom Jerônimo Pereira Silva, OSB1


			A constituição sobre a sagrada liturgia do Concílio Vaticano II, Sacrosanctum Concilium (SC), que este ano celebra seu sexagésimo aniversário, ao lado da Lumen Gentium, sobre a Igreja, da Dei Verbum, sobre a divina revelação, e da Gaudium et Spes, sobre a Igreja no mundo de hoje, é uma das quatro grandes constituições que compõem o corpus doutrinal do concílio, e a que mais, ao longo de seus sessenta anos, tem sido objeto de estudos. Elas delineiam os fundamentos essenciais da vida cristã: a liturgia, a Palavra de Deus, a Igreja e sua missão no mundo.


			Aprovada na sessão pública do concílio, no dia 4 de dezembro de 1963, por 2.147 votos a favor e apenas 4 contra, a SC teve o mérito de ser o primeiríssimo documento discutido e votado pelos padres conciliares. Encabeçando as discussões, foi determinante para os debates dos documentos sucessivos, “impondo” um método caracterizado pelo gênero literário bíblico e patrístico, próprio do texto submetido à apreciação dos padres, como caminho para expressar a doutrina multissecular da Igreja. Não só por sua teologia, mas, de modo particular, por sua linguagem, assinalou uma cisão definitiva com a linguagem escolástica medieval e com a mentalidade apologética, típicas do período contrarreformista dos séculos sucessivos ao Concílio de Trento.


			A causa da extraordinária unanimidade de votos dos padres se encontra escondida num percurso de trabalho sério, competente, mas nem sempre livre de percalços, superados somente por causa do amor e da ardente paixão pelo mistério pascal que queimava no coração de um grupo não pequeno de homens de todo o mundo, que sabiam equilibrar ciência, teologia, espiritualidade e vida, além de um sentido elevadíssimo de pastoralidade (MARTIMORT, 1989, p. 497; 1977, p. 179). A SC assinala o início da história de uma reforma geral da liturgia, esperada por séculos.


			Antigos sonhos de reforma


			Não vêm do nosso século os anseios de uma reforma geral da liturgia. A atuação dos princípios reformistas do Concílio de Trento no século XVI, no que dizia respeito à liturgia, fez com que os séculos sucessivos à publicação dos livros litúrgicos, chamados “tridentinos”, fossem qualificados pelos historiadores como os séculos do rubricismo, séculos caracterizados por uma liturgia congelada que obrigou o povo a refugiar-se espiritualmente, mais uma vez, na piedade popular ou no devocionismo. No período do barroco (século XVII), a liturgia tomou a via da emotividade subjetiva, da artificialidade do cerimonial e da suntuosidade da arte.


			Com a chegada do Iluminismo (século XVIII), deu-se a publicação das fontes patrísticas e litúrgicas antigas, impulsionando os estudos de investigação histórica da liturgia. As tentativas de reforma nesse século, assinaladas pela publicação do Missal e do Breviário de Paris de 1736, o Sínodo de Pistoia de 1786, e as tentativas do papa Bento XIV, entre 1741 e 1747, pretendiam uma maior simplicidade nas cerimônias e participação direta, ativa e comunitária do povo nas celebrações. Mesmo faltando, ainda, uma adequada teologia do culto cristão, começou-se a perceber a necessidade de uma ação pastoral que tivesse como objetivo a aproximação da liturgia aos fiéis e dos fiéis à liturgia. A única área em que o trabalho dos iluministas católicos foi coroado com um sucesso pleno e duradouro foi a do canto sacro em língua vernácula na missa, que conquistou grande afirmação na Alemanha e na Áustria, acima de tudo com a missa cantada, graças, talvez, também à encíclica de Bento XIV Annus Qui Hunc, sobre música litúrgica, publicada em 1749.


			O século XIX assinala, para a liturgia, o começo de uma renovação, iniciada no âmbito monástico beneditino pelo abade de Solesmes, na França, Próspero Guéranger (1805-1875), com seus ideais de romanização da liturgia, envolvidos num clima de romantismo. A partir do Motu Proprio Tra le Sollecitudini (1903), do papa Pio X, o movimento litúrgico assumiu, para além do viés histórico, um estilo mais eclesial, pastoral e teológico. Começaram as primeiras reformas, ainda que tímidas. Foi o papa Pio XII a orientar doutrinalmente o movimento litúrgico com a publicação do primeiro documento pontifício na história a interessar-se pela liturgia, a Mediator Dei, de 20 de novembro de 1947, antecedido pela Carta Encíclica Mystici Corporis, de 29 de junho de 1943. 


			Em 1948, impulsionado pelas ideias do movimento litúrgico, especialmente a da participação ativa do povo na liturgia, o papa Pio XII criou uma comissão especial dentro da Congregação dos Ritos, para se ocupar de uma reforma litúrgica geral. Algumas mudanças secundárias provocadas pela “reforma piana” abririam as portas para uma futura reforma geral da liturgia. As reformas litúrgicas promovidas pelo papa Pacelli tinham colocado à luz o valor que teria a liturgia se celebrada e vivida a partir da ótica da pastoralidade. Sobretudo, suas reformas abriram toda a Igreja para as riquezas do mistério pascal de Cristo, que passava a ser visto como centro e vida da Igreja e de cada cristão.


			Tais eventos prepararam a Igreja para o documento conciliar que mudaria em definitivo e para sempre sua vida litúrgica, restaurando a liturgia como primeira fonte de sua vida. 


			O anúncio e a preparação do concílio


			No dia 25 de janeiro de 1959, festa da conversão de São Paulo, na sala capitular do Mosteiro de São Paulo Fora dos Muros, o papa João XXIII anunciou o desejo de convocar um concílio ecumênico, com o fim de esclarecer a posição e o papel da Igreja no mundo e renovar sua missão. O papa Roncalli entendia o concílio como tradicional, isto é, uma assembleia de bispos, quando a história verdadeiramente nos ensina que “seu” concílio se tornou um evento de transição epocal, com a indescritível capacidade de fazer “transitar a Igreja do período pós-tridentino e, em certo sentido, da plurissecular estação constantiniana a uma nova fase de testemunho e de anúncio, por meio da recuperação dos fortes e permanentes elementos da tradição, considerados idôneos para alimentar e garantir a fidelidade evangélica de uma tradição tão árdua” (ALBERIGO, 2001, p. 609). O papa se preocupou em deixar claro que o concílio não seria uma continuação do precedente, suspenso em 1870, mas um novo concílio, que se chamaria Vaticano II, conforme comunicação feita à secretaria de Estado do Vaticano, no dia 14 de julho do mesmo ano. Todos tinham a certeza de que o tema da liturgia ocuparia um lugar na agenda dos padres, e que esse seria o primeiro concílio da história a tratar dela de forma direta.


			A fase antepreparatória


			No dia 17 de maio do mesmo ano, o papa João XXIII nomeou a comissão antepreparatória do concílio, que tinha a função de contactar o episcopado de várias nações para recolher as sugestões destes, compilar as propostas dos dicastérios da Cúria romana, traçar as linhas gerais dos argumentos a ser tratados no concílio, e ouvir o parecer dos acadêmicos dos diversos ramos da ciência teológica.2 Seus membros eram os secretários das congregações, presididos pelo cardeal Domenico Tardini (1888-1961). A comissão se reuniu em cinco sessões.3 


			O contato com os bispos foi feito no dia 18 de junho de 1959. Na segunda sessão (30/6/1959)4 da comissão, presidida pelo papa, o cardeal Domenico Tardini explicou que, em vez de uma carta detalhada sobre as matérias a ser tratadas, optou-se por uma carta circular, com modelo aprovado pelo papa, na qual se indicassem, de modo mais geral e livre, as questões que os bispos queriam sugerir como temas a ser tratados no concílio seguinte, permitindo, assim, aos bispos, maior liberdade de expressão dos temas considerados urgentes que os futuros padres conciliares criam necessário ser tratados pelo concílio.5 Foram enviados formulários a 2.593 destinatários diferentes, e obtidas 1.998 respostas; 1.855 respostas foram recolhidas acerca do tema da liturgia, entre os anos de 1959 e 1960, 20% de todas as propostas mandadas sobre todos os argumentos. As respostas pediam que, em matéria de liturgia, fosse a esta restituído seu valor didático e formativo, que se chegasse a uma simplificação dos ritos, que se introduzisse a língua falada, e que a liturgia pudesse ser adaptada às diversas culturas.6 Essas respostas foram objeto de um inventário sistemático; ao percorrê--las, vê-se imediatamente que, se, por um lado, certo número de bispos tinha sido conquistado pelo espírito do movimento litúrgico, outros expressaram sua desconfiança ou sua hostilidade para com ele; além disso, os pedidos da maioria deles, em matéria de liturgia, mantiveram-se no nível das prescrições e rubricas legais.7 


			A fase preparatória


			A fase preparatória teve início com a carta apostólica em forma de Motu Proprio Superno Dei Nutu, do papa João XXIII, do dia 5 de junho de 1960, que instituiu as chamadas comissões preparatórias. Tais comissões foram instituídas com o objetivo de estudar os assuntos escolhidos pelo papa, em vista dos votos dos bispos e das propostas das santíssimas congregações da Cúria romana. Cada comissão, de acordo com as necessidades pertinentes a cada uma, podia ser dividida em subcomissões. Cada comissão constava de um presidente e um determinado número de membros, além de um secretário. O presidente era sempre um cardeal. Os membros eram escolhidos entre bispos e eclesiásticos ilustres. A cada comissão eram agregados os especialistas. Todos deveriam ser nomeados diretamente pelo papa.


			Criou-se, também, uma comissão central, presidida pelo próprio papa, pessoalmente ou por um cardeal por ele designado. Era formada pelos presidentes das comissões e alguns bispos vindos de várias partes do mundo, com um secretário que atuaria como secretário-geral, todos escolhidos pelo papa. À comissão central juntou-se certo número de conselheiros, escolhidos entre bispos e personalidades eclesiásticas ilustres. O objetivo dessa comissão era, além de propor as normas relativas ao desenvolvimento do futuro concílio, acompanhar e coordenar, se necessário, os trabalhos de cada uma das comissões, cujas conclusões deveriam ser fornecidas em forma de lista, para que o papa pudesse estabelecer os assuntos a ser tratados no concílio ecumênico.


			A partir dos desejos díspares relacionados à liturgia, como acima acenado, uma lista resumida de perguntas, respostas e temas foi compilada e entregue à comissão preparatória do documento sobre a liturgia, que tinha sido instituída pelo papa, junto de outras nove comissões.8


			A comissão preparatória e o percurso redacional da Sacrosanctum Concilium


			A comissão que deveria preparar o esquema e o texto mártir da SC, instituída no dia 5 de janeiro de 1960, teve as primeiras nomeações no dia 22 de agosto, com publicação dos nomes no Osservatore Romano no dia 28 do mesmo mês, e era composta inicialmente por 19 membros e 32 consultores. Com outras nomeações feitas entre 1960 e 1961, a comissão passou a ser constituída por 65 pessoas;9 era presidida pelo prefeito da Sagrada Congregação dos Ritos, o cardeal Gaetano Cicognani, tendo como secretário o padre Annibale Bugnini, nomeado no dia 11 de julho do mesmo ano, e auxiliado por Carlos Braga e G. Tautu, que faziam as vezes de escrivães e arquivistas. A comissão era formada por membros, alguns bispos e estudiosos empenhados também na pastoral litúrgica,10 consultores,11 e uns trinta conselheiros, esses dois últimos grupos formados por estudiosos e pessoas envolvidas com as atividades litúrgicas nas mais variadas dioceses do mundo, além do pessoal da secretaria. O trabalho, para garantir a eclesialidade, envolvia 21 nações dos 5 continentes.12 Entre os membros, encontrava-se o brasileiro dom Joaquim Nabuco, bispo auxiliar do Rio de Janeiro. Além do critério da universalidade, os outros critérios de escolha do pessoal eram claros e variados: competência histórica, teológica, pastoral, direito, música e arte; contribuição das diversas espiritualidades, de todos os tempos, além da monástica beneditina, que se destacava.13 Três pontos de referência guiariam os trabalhos: as sugestões e indicações enviadas pelos bispos, as propostas da Congregação para os Ritos e as indicações enviadas pela secretaria central do concílio, que, de forma esquemática e geral, indicava as questões que cada comissão deveria estudar.


			A comissão, na primeira reunião, ocorrida em Roma entre os dias 12 e 15 de novembro de 1960,14 dividiu o estudo em doze subcomissões que se ocupariam de doze temas escolhidos entre os que chegaram de todo o mundo à Santa Sé. As subcomissões eram formadas por um relator, um secretário e um grupo de consultores.15 Um dos membros, dom Henri Jenny, então auxiliar do arcebispo de Cambrai, norte da França, no dia 12, apontou que faltava a esse programa o essencial: a afirmação de uma doutrina, um capítulo que tratasse do mistério da liturgia na vida da Igreja; ele foi calorosamente apoiado por Pe. Giulio Bevilacqua, do Oratório de Bréscia, e por dom Giovanni Cannizzaro, abade de Santo André de Gênova; este formulou imediatamente o título: “Sobre o mistério da sagrada liturgia e sua relação com a vida da Igreja”. Esta foi uma primeira virada decisiva: a partir de então, o projeto da comissão não deveria referir-se exclusivamente a reformas práticas, mas primeiro propor um ensinamento sobre a natureza da liturgia como mistério ligado ao mistério da Igreja. Desse momento em diante, começou a ficar claro que eclesiologia e liturgia dependem “visceralmente” uma da outra. 


			Às então treze subcomissões correspondiam os treze capítulos do texto mártir, a saber: 1) Sobre o mistério da sagrada liturgia e sua relação com a vida da Igreja; 2) Sobre a missa; 3) Sobre a concelebração; 4) Sobre o ofício divino; 5) Sobre os sacramentos e os sacramentais; 6) Sobre a revisão do calendário; 7) Sobre o uso da língua latina; 8) Sobre o ensino da liturgia; 9) Sobre a participação dos fiéis na sagrada liturgia; 10) Sobre a adaptação da liturgia às tradições e ao caráter dos povos; 11) Sobre a redução das vestes litúrgicas a uma forma mais simples; 12) Sobre a música sacra; e 13) Sobre a arte sacra (LAMERI, 2013, p. 35-43). Os trabalhos das subcomissões deveriam ser apresentados à comissão preparatória, que, por sua vez, apresentava tudo à comissão central de preparação do concílio, instituída no dia 5 de junho de 1960, formada por setenta membros, cuja função era controlar os trabalhos das dez comissões preparatórias, regulá-los, se necessário, e, finalmente, apresentar ao papa um parecer. 


			Na primavera de 1961, as subcomissões apresentaram à comissão preparatória os resultados dos seus trabalhos. Tudo foi reestruturado e redimensionado organicamente pela secretaria central; para evitar repetições no tocante aos temas cruciais, tais como a participação ativa dos fiéis, o uso da língua latina, a educação litúrgica, inculturação etc., o primeiro capítulo foi enriquecido com as chaves de leitura para toda a constituição. Não foi um trabalho fácil. Tudo teve que ser condensado sem perder nada da riqueza dos conteúdos e da exatidão e precisão dos enunciados formulados pelos expertos que compunham as subcomissões. O capítulo primeiro foi o que deu mais trabalho, visto que seu campo era muito vasto e de difícil harmonização, pois deveria conter a parte mais doutrinal do mistério da liturgia e os princípios gerais que inspirariam a formação litúrgica, sua reforma, adaptação, organização pastoral etc. Tudo foi feito em pouco mais de três meses. Nos primeiros dias de agosto, a primeira versão do texto mártir de 252 páginas estava concluída e foi mandada para a comissão. Recebido o texto, a comissão trabalhou intensamente, a partir de cerca de 1.500 observações feitas por expertos, não retocando, todavia, substancialmente o primeiro texto. Contudo, uma segunda redação estava pronta. Esse segundo esquema foi submetido, mais uma vez, a peritos que fizeram 750 observações. A constituição chegava, no dia 15 de novembro de 1961, a sua terceira redação, com apenas 110 páginas, destinada à terceira sessão plenária. No dia 25 de dezembro, por meio da Constituição Apostólica Humanae Salutis, o papa João XXIII convocou oficialmente o concílio, fixando o início para o dia 11 de outubro do ano seguinte, 1962, por meio da Carta Apostólica em forma de Motu Proprio Consilium.


			Entre os dias 11 e 13 de janeiro de 1962, o esquema da constituição recebeu os últimos retoques da plenária, e ela foi aprovada por unanimidade pela comissão preparatória. O texto constava de 107 artigos e 7 capítulos. No dia 13 de janeiro de 1962, concluíram-se os trabalhos preparatórios no tocante à liturgia. No dia 22 do mesmo mês, o texto foi entregue ao cardeal presidente para ser assinado, o que ele fez, depois de uma releitura, no dia 1º de fevereiro. A comissão central examinou o texto em cinco encontros acontecidos entre os dias 26 de março e 2 de abril, considerando-o como o melhor esquema até então apresentado.16 Todavia, a mesma comissão não deixou de provocar “danos” ao projeto: tanto por ordem sua quanto por iniciativa da Congregação dos Ritos, que, paralelamente, trabalhava para sabotar as propostas centrais da constituição, o projeto teve amputadas algumas de suas disposições mais liberais. Feitas as emendas, “a constituição foi publicada no volume dos esquemas a ser discutidos no concílio, aprovados pelo papa no dia 13 de julho de 1962 e enviados a todos os padres conciliares” (BUGNINI, 2018, p. 54), junto de outros seis esquemas: sobre as fontes da revelação, sobre o depósito da fé, sobre a ordem moral, sobre a família, sobre as comunicações sociais e sobre a unidade da Igreja. Desses sete esquemas, somente o da liturgia encontrou algum consenso nos relatórios enviados a Roma, que exprimiam muitas insatisfações.


			A constituição litúrgica no debate conciliar e sua promulgação17


			Os debates dos padres conciliares foram de fundamental importância sobretudo porque, além de recuperar e aprovar o esquema da comissão preparatória, liberando-o das intervenções danosas da comissão central, enriqueceram-no ainda mais com importantes acréscimos do ponto de vista doutrinal, ampliando algumas de suas propostas de reforma. De fato, “o concílio começava a ser visto como uma ocasião histórica para se retomar filões da experiência cristã que tinham sido marginalizados e, sobretudo, para dar novo fôlego ao trabalho de evangelização e de testemunho” (ALBERIGO, 1995, p. 398). 


			Fixada a data da abertura do concílio e concluído o período de preparação, deu-se a substituição das comissões preparatórias pelas comissões conciliares (SCHMIDT, 1966, p. 115-123). Esse foi o primeiro ato do papa na abertura do concílio, reservando para si o direito de escolher os cardeais que deveriam dirigi-las. No dia 4 de setembro de 1962, o cardeal Arcadio Maria Larraona, que tinha sido presidente da comissão preparatória, foi nomeado presidente da comissão geral conciliar. As comissões foram eleitas no dia 16 de outubro. Cada cardeal “diretor” escolhia um terço dos 24 membros da sua comissão, e o concílio escolhia os outros dois terços e o papa nomeava outros oito. Previa-se, também, nas comissões, a presença de peritos, com funções técnicas e consultivas. O regulamento geral determinava dois níveis de trabalho. O primeiro deles eram as congregações gerais, o segundo, os grupos de trabalho, compostos por onze comissões, mais dois órgãos técnicos. Era função das chamadas sessões solenes, porque o eram, de fato, aprovar ou não as decisões em pauta. Um grupo formado inicialmente por dez e, mais tarde, por doze cardeais constituía um conselho presidencial, com assistência da secretaria, que era responsável pela direção dos trabalhos. 


			Entre as comissões conciliares, a dedicada à liturgia era formada por 12 arcebispos, dos quais 6 tinham feito parte da comissão preparatória, e 25 peritos, dos quais 12 também tinham sido membros da comissão preparatória, o que garantiu, a duras penas, a restituição do esquema original da constituição na aula conciliar. No dia 21 de outubro, o cardeal Larraona nomeou como vice-presidentes da comissão conciliar para a liturgia os cardeais Paolo Giobbi e André Jullien, e o padre Ferdinando Antonelli foi nomeado novo secretário. Ainda nesse mesmo mês, o papa nomeou outros 25 teólogos peritos para a supracitada comissão, entre os quais o já citado brasileiro dom Joaquim Nabuco.


			Aberto o concílio, no dia 11 de outubro de 1962, dois dias depois se decidiu, com a aprovação do papa, não mais de acordo com a clássica distinção entre assuntos doutrinários e disciplinares, que o esquema sobre a liturgia seria o primeiro a ser discutido pelos padres conciliares, pois era o aspecto mais refletido e o que, no momento, mais se prestava à renovação da vida da Igreja, bem como o único cujo esquema preparatório tinha tido uma acolhida consensual dos bispos. Tudo isso se deu graças ao grande trabalho de sensibilização realizado pelo movimento litúrgico, cujas mentes exerceram um papel decisivo também nos trabalhos do concílio. A discussão aconteceu na quarta congregação geral, do dia 22 de outubro, e se estendeu até o dia 13 de novembro, perfazendo um total de quinze plenárias.


			O iter dos textos submetidos ao exame do concílio previa um primeiro debate geral sobre a proponibilidade de cada esquema; se a votação que concluía essa discussão fosse positiva, iniciava-se o exame do texto, capítulo por capítulo. Durante essa fase, os padres poderiam propor emendas (modi), que seriam avaliadas pela comissão competente, que podia aceitá-las – integrando-as ao texto – ou rejeitá-las. O texto assim revisto voltava ao exame da congregação geral, onde era votado, primeiro, capítulo por capítulo, depois no seu conjunto. Para as votações, eram previstos: o voto afirmativo (placet), negativo (non placet), ou de aprovação condicionada (placet iuxta modum); para a aprovação de um texto, era exigida a maioria qualificada de dois terços dos presentes (ALBERIGO, 1995, p. 399).


			Durante esse laço de tempo, foram feitas 325 intervenções orais e 360 escritas, e ouviram-se muitos elogios ao esquema, mas as críticas pareciam mais numerosas e, às vezes, muito duras, inclusive incriminando a inexatidão doutrinária.18 Os temas que demandaram mais tempo estavam ligados ao uso da língua falada em algumas partes da liturgia, e a dados teológicos relevantes, esquecidos por muito tempo, tais como a importância da liturgia da Palavra e a centralidade das Igrejas locais, quais comunidades de fé, reunidas em torno do único bispo, na qualidade de sucessor dos apóstolos, de um único altar, em que a dimensão comunitária suplanta o subjetivismo individualista e devocional. Todavia, no dia 14 de novembro de 1962, encerrado o debate, propôs-se um voto orientativo. Dos 2.215 votantes, 2.162 votaram favoravelmente, 46, contra, e houve 7 votos nulos. 


			As emendas começaram a ser discutidas a partir do dia 17 de novembro, sendo todo o primeiro capítulo aprovado no dia 7 de dezembro, com 1.922 votos favoráveis dos 2.118 presentes; 118 aprovaram iuxta modum e 11 votaram contra. No dia seguinte, o papa João XXIII encerrou a primeira sessão do concílio, mas morreu no dia 3 de junho de 1963, dia de Pentecostes. Eleito papa no dia 21 do mesmo mês, num brevíssimo conclave de apenas três dias (de 19 a 21), o cardeal arcebispo de Milão, João Batista Montini, membro da comissão central preparatória do concílio, que assumiu o nome de Paulo VI, deu início à segunda sessão do concílio no dia 29 de setembro do mesmo ano.


			As votações das emendas feitas aos capítulos II a VIII da constituição aconteceram entre os dias 8 e 31 de outubro, num total de 65. Do dia 18 ao 22 de novembro, eles votaram nos últimos retoques. No dia 22 de novembro, a exatos 60 anos do Motu Proprio Tra le Sollecitudini, de Pio X, o inteiro documento foi aprovado com 2.158 votos favoráveis, dos 2.178 votantes; foram apenas 19 votos desfavoráveis e 1 voto nulo. No dia 29, todos os padres receberam o texto definitivo, com o pedido do papa de que eles relessem absolutamente tudo, porque ele gostaria de pedir uma nova votação antes da promulgação, marcada para o dia 4 de dezembro. Na sessão pública do dia 4 de dezembro de 1963, a Constituição Sacrosanctum Concilium foi aprovada diante do papa Paulo VI. Passados exatos quatrocentos anos do dia em que os padres do Concílio de Trento confiaram ao papa a reforma litúrgica chamada tridentina, 4 de dezembro de 1563, a SC foi aprovada indicando as concretas linhas gerais para renová-la. O papa o fez com as seguintes palavras: “Todos e cada um dos pontos enunciados nesta constituição agradaram aos padres do sacrossanto concílio. E nós, pelo poder apostólico que nos foi dado por Cristo, junto dos veneráveis padres, no Espírito Santo aprovamos, decretamos e estatuímos e determinamos que o que foi assim decidido em concílio seja promulgado para a glória de Deus” (SC 74).


			Coroavam-se, assim, os muitos anos de colaboração dos pioneiros do movimento litúrgico e da comissão preparatória. Além dos méritos do texto, sem dúvida também contribuíram, para sua maciça aprovação, o esforço feito pelos especialistas no início do concílio, em muitas reuniões informais, para esclarecer os padres sobre a natureza e o significado do esquema. A solene promulgação foi completada pelo discurso do papa Montini no encerramento da segunda sessão do concílio:


			Não ficou sem fruto a discussão difícil e intrincada, pois um dos temas – o primeiro a ser examinado e o primeiro, em certo sentido, na excelência intrínseca e na importância para a vida da Igreja – o da sagrada liturgia, foi felizmente concluído e é hoje por nós solenemente promulgado. Exulta o nosso espírito com esse resultado. Vemos que se respeitou nele a escala dos valores e dos deveres: Deus, em primeiro lugar; a oração, a nossa primeira obrigação; a liturgia, fonte primeira da vida divina que nos é comunicada, primeira escola da nossa vida espiritual, primeiro dom que podemos oferecer ao povo cristão que junto a nós crê e ora, e primeiro convite dirigido ao mundo para que solte sua língua muda em oração feliz e autêntica e sinta a inefável força regeneradora, ao cantar conosco os divinos louvores e as esperanças humanas, por Cristo Nosso Senhor e no Espírito Santo.


			Bom será que recolhamos como tesouro este fruto do nosso concílio; que o consideremos como aquilo que deve animar e caracterizar a vida da Igreja; de fato, a Igreja é uma sociedade religiosa, uma comunidade de oração, um povo que regurgita de interioridade e de espiritualidade, derivadas da fé e da graça. Se introduzimos agora alguma simplificação nas expressões do nosso culto e se procuramos torná-lo mais compreensível ao povo fiel e mais adaptado à sua linguagem atual, não quer dizer que pretendamos diminuir a importância da oração, colocá-la depois de outros cuidados do ministério sagrado ou da atividade pastoral, nem ainda empobrecê-la na sua força expressiva e no seu valor artístico; queremos apenas torná-la mais pura, mais genuína, mais próxima das suas fontes de verdade e de graça, mais capaz de se tornar patrimônio espiritual do povo.


			Estrutura da constituição sobre a sagrada liturgia


			Abandonando o método de reflexão em que a liturgia aparece como a conclusão de um discurso genericamente religioso, a SC situa a liturgia no contexto da revelação, como “história de salvação”. A obra da salvação, continuada pela Igreja, se realiza na liturgia (cf. SC 6). Assim, a liturgia se apresenta como verdadeira “tradição”, ou seja, transmissão do mistério salvífico, o mistério pascal de Cristo, através de um rito, de uma forma sempre nova e adequada à sucessão dos tempos e à diversidade de lugares. Se a Igreja tem a obrigação de conduzir os homens de todos os tempos à salvação, isso implica a capacidade de a própria Igreja aceitar e adaptar-se às mutações da história.


			Superada a visão estático-jurídica, a liturgia caminha na direção de uma perspectiva dinâmico-teológica: é considerada sobretudo como a própria ação de Cristo no seu corpo, que é a Igreja (SC 7). Cristo é o agente principal no rito e com o rito celebrado por seu corpo, animado pelo Espírito Santo. A liturgia é obra da Trindade. Volta-se, assim, à linha original da liturgia, que é sacramental e que continua o mistério de Cristo na forma de mistério cultual. Decididamente, a SC se apresenta como um verdadeiro “manual” de teologia, seu interesse é concentrado no conteúdo de fé que os ritos devem exprimir. Sendo a primeira vez que um concílio leva em consideração seriamente o tema da liturgia, enquadrou-a numa perspectiva estritamente teológica, resgatando-a do limitado e limitante ritualismo. A liturgia foi chamada a resgatar novamente a perdida centralidade do mistério pascal, manifestando-o em absolutamente todas as suas formas celebrativas; mistério pascal como momento histórico da salvação, a fonte mais excelente de espiritualidade cristã. 


			A constituição se abre com um proêmio, formado pelos quatro primeiros números, em que se esclarece qual é o objetivo do concílio e sua relação com a reforma litúrgica: “fomentar cada vez mais, entre os fiéis, a vida cristã; adaptar melhor às necessidades do nosso tempo as instituições que podem ser modificadas; promover tudo o que possa contribuir para a união de todos aqueles que creem em Jesus Cristo; e fortalecer tudo o que possa atrair todas as pessoas ao seio da Igreja” (SC 1). Em seguida, apresenta a relação intrínseca e vital entre liturgia e Igreja, decorrente da qual o concílio entende que se faz necessário apresentar as normas práticas a ser aplicadas unicamente ao rito romano, o que concretamente desenvolve em sete capítulos. 


			O capítulo 1 (n. 5-46) trata dos “Princípios gerais para a reforma e incremento da sagrada liturgia”, e da natureza da sagrada liturgia e sua importância na vida da Igreja, como cume e fonte (n. 5-13), da necessidade de promover a formação litúrgica e a participação ativa (n. 14-20), da reforma da sagrada liturgia (n. 21-40), do incremento da vida litúrgica na diocese e na paróquia (n. 41-42), e do incremento da ação pastoral litúrgica (n. 43-46). Nele, a liturgia é colocada a partir da perspectiva da história da salvação, entrando na dinâmica da sacramentalidade.


			O esquema da sacramentalidade da liturgia se encontra na sequência dos números de 5 a 8 da Sacrosanctum Concilium, os quais explicitam que: o plano paterno de salvação do gênero humano se concretiza no mistério da encarnação, vida, crucifixão, morte, ressurreição e glorificação de Cristo Jesus, “sacramento” do Pai; o Filho institui a Igreja seu sacramento, para que se torne, no mundo, sinal visível e operante da realização constante do seu ministério de salvação; e que na liturgia, principalmente, mas não exclusivamente, nos sete sacramentos, tudo se torna realidade. O próprio Cristo escolheu uma nova forma de estar presente no mundo ao longo do tempo: através da Igreja e dos gestos que ela realiza, de modo especial nas ações litúrgicas. Então, o número 7 da SC nos descreve, sem querer limitar, mas de forma exemplificativa, indicando lugares de presença de Cristo, de tal modo que a história da salvação atuada na liturgia não está submetida a uma dimensão cronológica – em primeiro lugar, o Pai, depois a vinda do Filho, e, por fim, a Igreja que vem depois –, mas tudo está “em” Cristo. Toda a liturgia é exercício do múnus sacerdotal do Cristo na sua totalidade, cabeça e membros (cf. SC 83). 


			A subcomissão De mysterio sacrae liturgiae era composta por seis peritos, tendo o padre Giulio Bevilacqua como relator, A. G. Martimort como secretário, e H. Jenny, J. A Jungmann, G. Cannizzaro e I. Oñatibia como consultores. Num segundo momento, H. Schmidt e A. Dirks foram acrescentados ao grupo dos consultores.19 


			No primeiro capítulo do esquema, o mistério pascal de Cristo ocupa o lugar principal: a Igreja nasce dele e para ele conduz seus novos filhos; Cristo não só enviou seus discípulos para pregar o Evangelho, mas também para realizar a obra da salvação através dos sacramentos, em que, de modo particular através do sacramento do batismo, todos são inseridos em seu mistério pascal. A Igreja reúne-se no Dies Domini, dia da ressurreição de Cristo, para celebrar o mistério pascal, tanto com a leitura das Escrituras como com a celebração da Eucaristia; a celebração anual da Páscoa ocupa o centro do ano litúrgico.20


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Relação da subcomissão De mysterio sacrae liturgiae


						

							

							Constitutio de sacra liturgia Sacrosanctum Concilium


						

							

					


					

							

							Opus redemptionis humanae, cui magnalia a Deo in populo Veteris Testamenti patrata praeluserant, adimplevit Christus Dominus, praecipue per suae mortis, ab inferis resurrectionis et gloriosae ascensionis paschale mysterium, ex quo Ecclesia nsacitur, magisque in dies aedificabitur, crescit et nutritur, “filii” vero “Dei, qui erant dispersi congregantur in unum” (Jo 11,52)


							Nam sicut Christus missus est a Patre, sic Christus Apostolos eorumque succesores misit […] (Mc 16,15), ut non solum annuntiarent Christum morte sua a morte eruisse et resurrectione sua in regnum Patris transtulisse […] per baptismum nempe, necnon per caetera sacramenta, homines inseruntur in paschale mysterium Christi […] 


						

							

							5. Hoc autem humanae Redemptionis et perfectae Dei glorificationis opus, cui divina magnalia in populo Veteris Testamenti praeluserant, adimplevit Christus Dominus, praecipue per suae beatae Passionis, ab inferis Resurrectionis et gloriosae Ascensionis paschale mysterium, quo “mortem nostram moriendo destruxit, et vitam resurgendo reparavit” (praefatio paschalis in Missali Romano.) […]


							6. Ideoque, sicut Christus missus est a Patre, ita et ipse Apostolos, repletos Spiritus Sancto, misit, non solum ut, praedicantes Evangelium omni creaturae (cf. Mc 16,15) […] sed étiam ut, quod annuntiabant, opus salutis per Sacrificium et Sacramenta, circa quae tota vita liturgica vertit, exercerent. Sic per Baptismum homines paschali Cristi mysterium inseruntur […]


						

							

							5. Esta obra da redenção humana e da glorificação de Deus, preparada pelas maravilhas realizadas por Deus no povo da Antiga Aliança, realizou-a Cristo Senhor, principalmente por meio do mistério pascal de sua bem-aventurada paixão, ressurreição dos infernos e gloriosa ascensão, quando “morrendo destruiu a nossa morte, e ressurgindo restaurou a nossa vida” (prefácio pascal). 


							6. Assim como Jesus Cristo foi enviado pelo Pai, ele enviou seus apóstolos, cheios do Espírito Santo, não apenas para pregar o Evangelho a todas as pessoas (Mt 16,15) [...] mas também para que realizassem por meio do sacrifício e dos sacramentos, em torno dos quais gira toda a vida litúrgica, a obra da salvação que proclamavam. Assim, mediante o batismo as pessoas são enxertadas no mistério pascal de Cristo [...]


						

					


				

			


			A natureza da liturgia é explicada a partir das categorias de “ação” e “presença” de Cristo; ação pela qual Cristo sempre associa a si a Igreja. O texto da relação da subcomissão faz uso da linguagem bíblica, usando a imagem nupcial para referir-se a Cristo e à Igreja; reitera-se, também, que a celebração litúrgica é “ação sagrada por excelência”, retomando uma expressão usada pelo papa Pio XII na Mediator Dei; o texto também se refere à relação entre a liturgia celeste e a liturgia terrestre.


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Relação da subcomissão De mysterio sacrae liturgiae


						

							

							Constitutio de sacra liturgia Sacrosanctum Concilium


						

							

					


					

							

							(Natura s. liturgia) 


							Unde in omne actione liturgica praesens adest Christus qui nobis loquitur et hoc idem opus salutis pergit, quod degens in terra patraverat, atque laudes Deo Patri indesinenter persolvit. Ecclesia vero, ut sponsa dilectissima, sponsum alloquitur, eius mysterio toto corde adhaeret vocemque suam voci eius consociat in laudem Patris (cf. Pius XII, Encyclicae litt. Mediator Dei, p. 20, n. 2-3). Omnis igitur liturgica celebratio est “actio sacra praecellenter” (Pius XI, Divini cultus…; ed. Bugnini 60) utpote actio Christi sacerdotis eiusque Corporis quod est Ecclesia, cuius regales nuptia cum caelesti sponso celebrantur (cf. Pius XII, Mediator Dei, 37, 49).


						

							

							7. Ad tantum vero opus perficiendum, Christus Ecclesiae suae semper adest, praesertim in actionibus liturgicis. […] 


							Reapse tanto in opere, quo Deus perfecte glorificatur, et homines sanctificantur, Christus Ecclesiam, sponsam suam dilectissimam, sibi Semper consociat, […]


							Proinde omnis liturgica celebratio, utpote opus Christi sacerdotis eiusque Corporis, quod est Ecclesia, est actio sacra praecellenter cuius efficacitatem eodem tiutlo eodemque gradu nulla alia actio Ecclesiae adaequat. 


						

							

							7. Para realizar obra tão grandiosa, Cristo está sempre presente em sua Igreja, especialmente nas ações litúrgicas [...]. Realmente, nesta obra monumental, pela qual Deus é perfeitamente glorificado, e os homens, santificados, Cristo associa sempre a si a Igreja, sua diletíssima esposa [...]. 


							Portanto, qualquer celebração litúrgica é ação sagrada por excelência, por ser ação de Cristo sacerdote e de seu corpo, que é a Igreja, e nenhuma outra ação da Igreja lhe iguala, sob o mesmo título e grau. 


						

					


				

			


			Esse capítulo torna evidente o desejo da Igreja de que a liturgia retorne às características próprias do rito romano: nobre simplicidade, sobriedade e praticidade (SC 34), liberando-se das influências medievais franco-germânicas e da linguagem barroca do pós-tridentino. Feito isso, abre-se o caminho para uma adaptação mais adequada aos novos tempos pela aculturação/inculturação, segundo o gênio e a cultura de cada povo, como passo sucessivo (n. 37-40). Para Vagaggini, os novos paradigmas apresentados pela SC para a celebração do mistério pascal de Cristo são: uma impostação pastoral, a sacramentalidade da Igreja, a liturgia como cume e fonte, a liturgia e sua relação com a história da salvação, a vivência do mistério pascal, a relação entre ação ritual e sua dimensão sacrifical como sacrifício da Igreja (VAGAGGINI, 1964, p. 23-32).


			O capítulo 2 (n. 47-58) aborda o tema do mistério eucarístico, cujo objeto exclusivo é a celebração eucarística: a missa. Esse foi um dos capítulos que mais suscitaram interesse e discussão entre os padres, durante o concílio. A comissão procurou levar em consideração todas as observações, equilibrando a fidelidade à tradição viva da Igreja e levando em consideração os objetivos de renovação e reforma aos quais o concílio se tinha proposto. Ele pode ser divido em três partes: introdução (47-48), a reforma do Ordo Missae (49-56), e a concelebração (57-58). 


			Na introdução, trata-se dos aspectos doutrinais da Eucaristia, contentando-se em evocar a razão de ser da instituição do sacrifício eucarístico, qual memorial da morte e ressurreição de Cristo, confiado à Igreja, sem a pretensão de apresentar toda a sua doutrina, já declarada na sessão XXII do concílio tridentino, no dia 17 de setembro de 1562, evitando uma leitura a partir da perspectiva apologética (cf. DZ 1738-1760). O tema da Eucaristia como sacrifício, que perpetua nos séculos o sacrifício da cruz, é suficientemente garantido, e também a dimensão do memorial da morte e ressurreição do Senhor Jesus, síntese do seu mistério pascal. O n. 47 apresenta alguns elementos constitutivos da base para o contexto da reforma. Para esse ponto, encontramos a mais bela definição agostiniana de Eucaristia: “Sacramento da piedade, sinal da unidade, vínculo de caridade, convívio pascal”. A tradicional doutrina da convivialidade é completada pela citação da antífona O sacrum convivium, da solenidade de Corpus Christi. 


			A introdução se ocupa, também, do tema da participação dos fiéis nesse sagrado mistério, por meio dos ritos e das preces, que constituem a ação ritual desse constante “rendimento de graças” (n. 48). O concílio entendeu a insuficiência de uma doutrina sobre a Eucaristia, insistindo naquilo que ela deve ser: um ato de culto; daí a exigência da possibilidade de uma celebração com um envolvimento de todos os batizados. O texto do n. 48 expressa o desejo de que todos os fiéis possam viver em plenitude a Eucaristia, bebendo do que ela oferece em seus ritos, no anúncio da Palavra e no ofertório pascal de Cristo. Esse número também apresenta um texto que merece atenção especial. Na formulação apresentada aos padres, os verbos “compreender” e “participar” tinham como objeto os ritos e as orações. 


			Retomando uma proposta do cardeal Bea, o texto foi mudado para este modo: “Per ritus et preces id [=mysterium fidei] bene intellegente, sacram actionem conscie, pie et actuose participent”. Os ritos e as orações não são só uma realidade externa, mas são a mediação com a qual se tem acesso ao mistério que se celebra: a própria compreensão não se firma sobre os ritos, mas também não chega ao mistério da fé sem eles; ao contrário, compreende-se o mistério da fé exatamente através dos ritos e das orações com os quais ele é celebrado (GIRARDI, 2014, p. 179).21 


			À introdução, segue o tema da reforma da missa (n. 49-56), indicando a motivação e os critérios (cf. BARBA, 2008, p. 41-90). O número 49 afirma que, para a Eucaristia chegar a sua plena eficácia, é necessária a reforma, ou seja, a redescoberta do valor da forma ritual como mediação sacramental da salvação, liberando os ritos de toda consideração puramente ritualística ou cerimonial (cf. DELLA PIETRA, 2012). No número 50: 


			Com relação à missa, e consequentemente ao missal, decretou-se que o seu ordinário fosse “revisto” (o verbo latino recognoscere pode ser traduzido por repensar, revisar, inspecionar, corrigir [uma redação], alterar) com o objetivo de dar sentido e clareza às partes que o compõem (ritos iniciais, liturgia da Palavra, liturgia eucarística, ritos da comunhão e ritos finais), bem como a suas conexões, com o intuito de facilitar a participação de todos. Para isso, seria obrigatório: conservar a substância dos ritos; simplificar (por exemplo, a incensação...); omitir/suprimir os acréscimos inúteis ou duplicados (por exemplo, os sinais da cruz, os beijos do altar...); restituir, “de acordo com a antiga tradição dos santos padres”, os elementos perdidos (homilia, oração dos fiéis, abundância de leituras da Palavra de Deus, comunhão sob as duas espécies, concelebração, uso da língua falada...) (PEREIRA, 2021, p. 6).


			Tudo se conclui com a citação da bula Quo primum tempore, de 14 de julho de 1570, do papa São Pio V, com a qual promulgou o Missal romano, para indicar o objetivo da reforma: “restaurem-se [...] segundo a antiga tradição dos Santos Padres”.22 O que se disse para a Eucaristia valeria como norma para absolutamente toda a reforma. Os números 51 a 53, ocupando-se de aspectos fundamentais da liturgia da Palavra, tratam da recuperação da Palavra de Deus (n. 51; cf. 35.1), por meio de uma abertura mais larga dos tesouros da Bíblia, distribuindo sua leitura segundo um ciclo de mais anos (intra praestitutum annorum spatium); da reabilitação da homilia, que, por natureza, é parte integrante da liturgia (cf. SC 35.2), inspirada no texto sagrado e obrigatória no decorrer de todo o ano litúrgico (n. 52); e da oração dos fiéis, especialmente nos domingos e festas de preceito (n. 53).


			Os temas sucessivos também foram objeto de grande discussão durante as sessões do concílio: a possibilidade do uso da língua falada (n. 54), já evidenciada no n. 35.2, embora apresentada no concílio como um dos temas mais delicados, que suscitou temores e apreensões, a comunhão sob as duas espécies, do mesmo sacrifício do qual participa o presbítero, como modo mais perfeito de participação na missa (n. 55), e a unidade entre a liturgia da Palavra e a liturgia eucarística como um único ato de culto (n. 56). A terceira e última parte se ocupa das concelebrações (n. 57-58). 


			Em síntese, esse capítulo pretende restituir a plena eficácia da celebração eucarística, tanto do ponto de vista ritual quanto do pedagógico-catequético. Ele indica elementos fundamentais para uma pastoral eucarística mais rica de conteúdo e mais unitária na sua forma.


			O capítulo 3 (n. 59-82) se ocupa dos outros sacramentos e sacramentais. Depois de uma introdução em que se trata especificamente dos sacramentos (n. 59), dos sacramentais (n. 60) e da relação de ambos com o mistério pascal e a vida dos fiéis (n. 61), começam as indicações dos princípios gerais para a reforma, especialmente no que diz respeito ao uso da língua vernácula (n. 62-63). Depois de expostos os fundamentos, são apresentadas disposições concretas para a reforma dos sacramentos individualmente: o batismo de crianças e de adultos, começando pela restituição do catecumenato (n. 64-70); a confirmação, que deveria evidenciar sua ligação com o inteiro processo iniciático (n. 71); a penitência, outrora nebulosa, que precisava ser revista, com o fim de que aparecessem mais claramente sua natureza e efeito (n. 72); a unção dos enfermos, em que se superam o nome e a ideia de “extrema-unção” (n. 73-75); a ordem, de modo muito genérico, concentrando-se somente em algumas sóbrias sugestões no que diz respeito a rito, alocução episcopal, textos e imposição das mãos (n. 76), e o matrimônio, cujo objetivo principal é guiar a reforma, para que o rito possa expressar mais claramente a graça do sacramento e inculcar o dever dos cônjuges, auxiliando na superação da visão estritamente jurídica do sacramento e ajudando os fiéis a entrar na dinâmica sacramental do consenso, com suas implicações morais (n. 77-78). 


			Nos números sucessivos, como indicado acima, dispensa-se uma atenção especial também aos sacramentais, pedindo que sejam revistos, e que as bênçãos reservadas sejam poucas, abrindo assim uma maior possibilidade (n. 79). O primeiro deles diz respeito à vida religiosa: o rito da consagração das virgens e a profissão religiosa e sua renovação, buscando sempre maior unidade, sobriedade e dignidade, salvaguardando o próprio de cada família religiosa (n. 80). O segundo tratado são as exéquias (n. 81-82). Fazia-se necessário que sua celebração expressasse “melhor o sentido pascal da morte cristã”. 


			Os sacramentos têm quatro fins: a santificação das pessoas, a edificação da Igreja, o culto a Deus e a instrução do povo. Tais perspectivas libertam-nos da concepção individualista de “santificação pessoal”, colocando-os também na categoria de culto/rito/celebração. Deve-se notar que a relação entre fé e sacramento é circular, e que aquela se encontra também no rito e sobretudo se manifesta como rito, nas ações verbais e não verbais (cf. n. 33). O dado celebrativo dos sacramentos se apresenta como o mais significativo ganho do número 59. Os sacramentais são definidos e distinguidos no número 60 como imitação dos sacramentos e instituídos pela Igreja, pertencentes também à categoria simbólica, cujo fim é sobretudo de ordem espiritual; eles dispõem a Igreja à “recepção do principal efeito dos sacramentos”, santificando “as várias circunstâncias da vida”. Os ritos com os quais se celebram sacramentos e sacramentais fazem com que “a graça divina, que deriva do mistério pascal da paixão, morte e ressurreição de Cristo, em que vão buscar sua eficácia todos os sacramentos e sacramentais, santifique todos os passos da vida dos fiéis que os recebem com a devida disposição” (n. 61). 


			O ofício divino é o objeto do capítulo 4 (n. 83-101). Os dezenove números que compõem esse capítulo podem ser comodamente divididos em quatro seções: sobre a natureza do ofício divino e do seu valor pastoral; uma espécie de ampla introdução (n. 83-87); depois vêm os princípios-guias para sua reforma, com especial atenção à questão da veritas horarum dos vários momentos do ofício (n. 88-89), o qual vem apresentado como uma verdadeira fonte de piedade (n. 90). Em seguida, trata-se de indicações concretas e das aplicações da teologia do ofício divino para cada uma de suas partes e de seus diversos elementos: salmos, hinos, leituras (n. 91-93); e, finalmente, nos últimos oito números, ocupa-se dos modos da celebração, dos sujeitos a ele obrigados ou não, e do uso da língua latina ou vernácula (n. 94-101). 


			Para o trabalho dessa subcomissão, foram nomeados J. Pascher como relator, H. Schmidt, secretário, e como consultores: J. Walsh, M. Righetti, J. O’Conell, J. Wagner e P. Siffrin. Entre as questões que foram solicitadas como objeto de estudo para essa subcomissão, citamos as seguintes questões fundamentais: a revisão de todo o ofício divino, tendo em conta quais são os princípios gerais a seguir para ele, e a unidade do breviário para todos aqueles que estão sujeitos à oração pública da Igreja.


			O esquema elaborado por essa subcomissão foi enviado à comissão preparatória em fevereiro de 1961, para posteriormente ser tratado na segunda sessão plenária, em abril de 1961. Na Relatio Inicialis, com a qual foi apresentado o trabalho redacional do esquema, notamos os seguintes pontos: indica as horas cardeais do ofício divino: laudes e vésperas; recorda que a Igreja, porque participa do sacerdócio de Cristo, é obrigada a rezar sem interrupção por todo o gênero humano; ao mencionar os fiéis leigos, recorda que eles, através do batismo e da confirmação, participam do sacerdócio de Cristo, de forma diferente do sacerdócio ministerial. Finalmente, faz-se um apelo aos fiéis leigos para que participem nas horas cardeais do ofício divino.


			O objeto do capítulo 5 (n. 102-111) é o ano litúrgico, que, junto da liturgia das horas, constitui outra liturgia estruturante da santificação do tempo, dizendo respeito não às horas do dia, mas à organização das celebrações distribuídas ao longo do ano. A Igreja, sábia e pedagogicamente, distribuiu num ciclo anual toda a obra da redenção. Era mais que óbvio que, na revisão geral da liturgia, não deveria faltar uma referência à organização cíclica anual da celebração do mistério pascal de Cristo na vida da Igreja. Embora não faltem, nesse capítulo, normas práticas para a revisão do calendário, ele se apresenta prevalentemente doutrinal, colocando sob holofotes o valor e o significado dos elementos que compõem o ano litúrgico. São os princípios doutrinais a indicar as diretrizes para uma autêntica reforma e uma imediata ação pastoral.


			Depois de uma introdução sobre o significado global do ano litúrgico como celebração do mistério de Cristo (n. 102), no qual se insere a memória da Bem-aventurada Virgem Maria (n. 103) e também dos santos (n. 104), abarcando, do mesmo modo, outras práticas de piedade (n. 105), o capítulo passa a tratar de modo particular do domingo (n. 106), recuperando sua centralidade e seu valor de Páscoa semanal. Em seguida, anuncia uma revisão geral dos vários tempos litúrgicos (n. 107-108), com particular referência ao próprio do tempo, em especial à Quaresma (n. 109-110) e às festas dos santos (n. 111); tudo agora visto em dependência de e sob a luz da centralidade do mistério pascal. 


			O texto conciliar não deseja entrar nem na polêmica nem no mérito de uma explicação teológica do modo com o qual os mistérios da redenção se tornam presentes. Mas ao afirmar sua realidade, insiste mais sobre sua dimensão sacramental que não sobre sua exemplaridade moral: nas celebrações do ano litúrgico, entramos em contato com os mistérios da vida de Jesus e com a graça da salvação. Nessa afirmação prudente, mas também aberta, pode-se reconhecer o último estágio ao qual chegou, no magistério daquele tempo, a questão da “doutrina dos mistérios” iniciada pelos estudos de Odo Casel, monge de Maria Laach (1886-1948) (GIRARDI, 2014, p. 245).


			Por causa da importância fundamental que tem na liturgia a arte musical, a constituição lhe dedicou um capítulo especial, o sexto (n. 112-121). Dos sete capítulos da constituição, esse é o que se apresenta com menos frescor, não se distanciando muito do que já se tinha tratado nos documentos pontifícios que o precederam, a partir do Motu Proprio Tra le Sollecitudini, de Pio X, do dia 22 de novembro de 1903, da Constituição Apostólica Divini Cultus, de Pio XI (20 de dezembro de 1928), da Encíclica Musicae Sacrae Disciplina, de Pio XII (25 de dezembro de 1955), e da instrução De Musica Sacra et Sacra liturgia, da então Congregação dos Ritos (3 de setembro de 1958). Trata-se, todavia, de uma matéria complexa e delicada porque diz respeito a vários âmbitos, do eclesial ao social, ao cultural, histórico formativo etc., e de não fácil controle por meio de material legislativo. 


			A constituição ainda entende a música sob a categoria de “sacra serva” que se transparece, ainda que considerada em relação com a liturgia, não propriamente como “litúrgica” ou “ritual”, e, apesar de algum esforço, ainda é vista e proposta com as principais características de eurocentrismo ou quase italocentrismo. Depois de tratar da função “ministerial” da música (n. 112), numa espécie de proêmio para esse capítulo, e do patrimônio que ela constitui para a Igreja, especialmente para solenizar os ritos e promover a participação dos fiéis (n. 113-114), trata da formação musical a vários níveis (n. 115), do repertório e dos vários gêneros musicais, tomando em consideração, além do canto gregoriano, como “canto próprio da liturgia romana”, também o canto religioso popular (n. 116-118), com abertura para as tradições musicais nos países de missão (n. 119). O caráter ítalo-eurocêntrico do capítulo fica evidente quando, no n. 120, aponta, aparentemente, o órgão como o único instrumento musical capaz de produzir elevação e louvor a Deus na liturgia, e, consequentemente, os outros instrumentos são apresentados como “suportáveis”. O último número trata da missão dos compositores (n. 121).


			O capítulo 7 trata da arte sacra em geral e das alfaias litúrgicas. A divina Sabedoria estabeleceu a economia da salvação com admirável aderência à natureza humana, num regime de sinais. Os sinais sensíveis velam e ao mesmo tempo revelam o eterno desígnio de Deus de salvar a todos. Os sinais sensíveis dos mistérios, dos sacramentos contêm e comunicam aos crentes realidades sobrenaturais e eternas. Por isso, a arte, enquanto expressão sensível e sinal esplendoroso da verdade, de Deus, encontra-se em estreita relação com a Igreja, sinal mistérico da presença do Reino entre as gentes. Essa relação se torna essencial quando a manifestação artística tem por objeto a liturgia em sentido amplo: dos espaços celebrativos aos ornamentos, da iconografia aos paramentos. 


			O tema da arte, tratado num concílio ecumênico, constitui uma daquelas pérolas de inigualável valor que distinguem o Concílio Vaticano II, por ser o primeiro na história a fazer isso. Obviamente, esse capítulo deve ser lido dentro do contexto geral da constituição, em que ele encontra, por aquilo dito precedentemente, sua cidadania. Ele não se ocupa de particulares do inteiro problema da arte ou de suas minúcias, nem mesmo daquela dita “religiosa”, mas, deixando à competência dos expertos em matéria, indica os princípios gerais e doutrinais que devem traspassar todos os estilos para que uma arte seja considerada “sacra”.


			O capítulo se abre com um exórdio que recorda o valor da arte sacra e da relação da Igreja com ela (n. 122), e depois discorre sobre a abertura da Igreja na direção de todos os estilos (n. 123-124). Um número se ocupa das imagens sacras, levando em consideração os critérios para sua reta utilização (n. 125), outro discorre sobre o papel da autoridade eclesial de avaliar e gerenciar o patrimônio da arte sacra (n. 126). Ocupa-se, ainda, da formação e orientação dos artistas, conduzida por pastores da Igreja (n. 127), e, finalmente, indica a necessidade da revisão da legislação da arte sacra, dispensando atenção aos paramentos e à formação em matéria dos futuros presbíteros (n. 128-130). Também aqui, como no capítulo precedente, não se tem, ainda, o conceito de arte como “litúrgica”, e do artista como um “ministro”.


			A constituição conclui com um apêndice no qual os padres se pronunciam positivamente sobre sua posição diante de uma possível reforma no chamado calendário gregoriano, visto que havia mais de um século que se discutia a questão da fixação de uma data para a celebração da Páscoa e da criação de um calendário mundial perpétuo. Finalmente, a constituição apresenta os termos da promulgação, com a data, e as assinaturas do santo padre e dos cardeais e bispos implicados.


			Conclusão


			A Sacrosanctum Concilium está completando sessenta anos. Ela é fruto de uma longa história, que funda suas raízes nos primeiríssimos anseios da Idade Moderna de aproximar a liturgia do povo, para que ela voltasse a ser a primeira fonte de sua vida espiritual. Seu percurso redacional faz transparecer a sinodalidade que está em sua base e que a transformou num documento divisor de águas para a vida espiritual da Igreja de todo o mundo católico. Um conhecimento básico da sua estrutura nos abre para um universo de possibilidades de temas que, embora de domínio público, ainda precisam ser levados a sério para que o mistério pascal se torne o norte da Igreja, e para que a lex orandi, a única lex orandi registrada nos livros litúrgicos restaurados a partir dos princípios da SC, seja a fonte da nossa lex credendi e, sobretudo, norteie a lei do nosso viver.
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